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RELATORIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0007.8/2021

“Dispde sobre a cessao de uso do imével
que especifica e adota outras providéncias.”

Procedéncia: Tribunal de Justica do Estado

Relator: Deputado Silvio Dreveck

| - RELATORIO

Cuida-se do Projeto de Lei n° 0007.8/2021, encaminhado pelo
Presidente, em exercicio, do Tribunal de Justica de Santa Catarina (TJSC), por meio
do Oficio n°® 86/2021-GP, de 11 de janeiro de 2021, que visa autorizar o Poder
Judiciario a realizar a cessdo de uso, ao Municipio de Campo Alegre, do imével
matriculado sob o n°® 14.471, do Livro n° 2, do Oficio de Registro de Iméveis de Sao
Bento do Sul.

A cessao do aludido imével tem por finalidade a manutengdo e o
funcionamento do Procon municipal, do cartério eleitoral e dos servicos de

assisténcia social mantidos pela Prefeitura de Campo Alegre (art. 5°).

Ainda, os arts. 6° e 7° da proposicdo dispdem que todas as
despesas decorrentes da execugcdo da Lei almejada correrdo por conta do

cessionario, além de o mesmo nao possuir direito a indenizagéo por benfeitorias.

A matéria foi lida no Expediente da Sessdo Plenaria do dia 3 de
fevereiro de 2021 e, posteriormente, encaminhada a Comissdo de Constituicdo e
Justica, na qual foi admitida a continuidade de sua tramitagdo processual (pp. 10 a

12, da versao eletrénica do processo).
Na sequéncia, a matéria aportou nesta Comissdao de Finangas e
Tributacdo, na qual fui designado o Relator, nos termos do art. 130, VI, do

Regimento Interno deste Poder.

E o relatério.



LEIA LEGISLATIVA
DO DE SANTA CATARINA

II-VOTO

Cumpre a este 6rgdo fracionario manifestar-se quanto a
compatibilidade ao plano plurianual e as diretrizes orgamentarias, bem como quanto
a adequacao ao orgcamento anual, das proposi¢cdes que dependam da analise sob os
aspectos financeiro e orcamentario, e pronunciar-se sobre o mérito das matérias que

integrem o seu campo tematico, nos termos do disposto nos arts. 144, 1l e 73, XlI, do

Rialesc.

Nesse viés, verifico que a pretendida cessao de imével, por nao
acarretar despesas ao Erario, conforme dispéem os arts. 6° e 7° do Projeto de Lei,

n&o impora 6nus de ordem financeira ou orgamentaria.

Ademais, no mérito, entendo que o propésito da doagao, ou seja, a
manutengdo e o funcionamento do Procon municipal, do cartério eleitoral e dos
servicos de assisténcia social mantidos pela Prefeitura de Campo Alegre, é

pertinente e converge ao interesse publico.

Ante o exposto, com fundamento nos regimentais arts. 73_1l, 144, |1,
parte inicial e 145, capuf, parte final, voto: (a) pela ADMISSIBILIDADE do
prosseguimento da tramitagdo processual do Projeto de Lei n° 0007.8/2021, por

entendé-lo compativel com o PPA e a LDO, bem como adequado a LOA; e (b) no
meérito, nos termos dos regimentais arts. 73, Xll e 144, |l, parte final, pela

APROVACAO da matéria, por entendé-la oportuna e convergente ao interesse

publico.

Sala da Comisséo,




